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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MADALENA/CE

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL nº 2023/PMJMDL
EMENTA: EDUCAÇÃO.INFÂNCIA.SEGURANÇA. ADOÇÃO DE MEDIDAS PREVENTIVAS. PROTOCOLOS DE SEGURANÇA. COMITÊ INTERSETORIAL.COMISSÕES DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do PROMOTOR DE JUSTIÇA respondendo pela Promotoria de Justiça da Comarca de Madalena (Tutela da educação/infância), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93, e atendendo às determinações constantes da resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm especial proteção do Estado, sendo dever do Poder Público, da sociedade e da família assegurá-los, de acordo com o art. 227 da Constituição Federal, “com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;
CONSIDERANDO que a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho (art. 205 da Constituição Federal de 1988);
CONSIDERANDO que a saúde, que abrange à incolumidade física e psicológica, é direito fundamental, constitucionalmente assegurado, sendo dever do Estado a promoção de sua tutela, inclusive preventivamente;
CONSIDERANDO o conceito de violência escolar dado pelos autores Priotto e Boneti (2009), ligado a comportamentos agressivos, conflitos interpessoais, danos ao patrimônio, atos criminosos, discriminações e outros atos de violência cometidos por alunos, professores e funcionários no ambiente escolar, podendo ser compreendido também a partir de uma construção social que ocorre nas interações entre os personagens, relações internas, externas e institucionais e que constituem as práticas da violência;
CONSIDERANDO que as estratégias desenvolvidas na escola devem buscar a promoção de medidas de prevenção e enfretamento ao fenômeno da violência no ambiente escolar, promovendo uma cultura de paz, conforme descrito no artigo 12, IX, X e XI da Lei Federal nº 9.394/96, incluído pela Lei nº 13.663/2018;
CONSIDERANDO que, sendo a violência escolar fenômeno multifatorial e crescente no país, a escola deve buscar apoios fora dos seus muros, uma vez que as ocorrências vivenciadas em seu interior são reflexos de uma sociedade que muito utiliza a violência como resposta a suas contradições;
CONSIDERANDO que podem ser demandados os seguintes órgãos da rede de proteção, nos casos de violência escolar, de acordo com suas respectivas áreas de atuação: Conselho Tutelar; Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS); Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), nas modalidades CAPS i e CAPS AD; Polícia Militar; Delegacia de Polícia; Ministério Público; Poder Judiciário;
CONSIDERANDO que, quando a criança ou o adolescente, está no ambiente escolar (creche) é a Escola/CMEI que são responsáveis por garantir a segurança de seus alunos, principalmente considerando que o serviço é voltado ao atendimento de infantojuvenis;
CONSIDERANDO que os serviços escolares prestados às crianças e aos adolescentes devem, necessariamente, respeitar sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, cujos prestadores deverão, necessariamente, zelar pela segurança dos seus usuários;
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96), em seu artigo 26, §9º, estabelece a obrigatoriedade de inclusão de conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente como temas transversais, nos currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, tendo como diretriz a Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático adequado;
CONSIDERANDO a necessidade de se difundir na sociedade o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, regulamentado pela Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017;
CONSIDERANDO também a importância de se implementar, nas escolas da rede pública e privada do Estado do Ceará, as comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente, disciplinadas na Lei Estadual nº 17.253, de 29 de julho de 2020, que alterou a Lei Estadual nº 13.230, de 27 de junho de 2002;
CONSIDERANDO que as redes sociais e grupos afins (cada vez mais acessíveis e capilarizados) surgiram com a internet (antes só na deep web - zona reservada a hackers do mal) e com a cultura digital. Essa cultura, infelizmente, ainda é pouco explorada como objeto de estudo, como disciplina nas escolas da educação básica, onde predomina a pedagogia iniciada no século XIX. A maioria das redes públicas ainda se deparam com dificuldades de infraestrutura, equipamentos e formação de professores. Ainda estão longe da competência didático-pedagógica para enfrentar o desafio da violência estrutural contemporânea.
CONSIDERANDO que, infelizmente, a escola é alvo preferido pela repercussão e visibilidade que ela provoca na imprensa e na sociedade, o que é patologicamente desejado pelos maléficos e, muitas vezes, psicopatas autores de atentados. 
CONSIDERANDO que é necessário “agregar” práticas pedagógicas mais ativas (já há políticas públicas, programas e projetos desenvolvidos, porém muito pouco apropriados no setor público) e que contemplem disciplinas que auxiliem os aprendizes e seus responsáveis a se defenderem das más influências das redes sociais, como, por exemplo, utilizar técnicas de curadoria e checagem das fontes, dos conteúdos e dos riscos envolvidos, dentre outras matérias.
CONSIDERANDO que, infelizmente, cada vez mais estão ocorrendo ataques e/ou ameaças a vida alunos e professores de instituições de ensino, praticadas tanto por terceiros, quanto por próprios alunos
CONSIDERANDO que o Ministério Público deseja que essas tragédias não mais ocorram, mediante a organização de protocolo de atuação nos casos dessa natureza, bem como reforçando a segurança dos ambientes escolares;
RESOLVE RECOMENDAR a PREFEITA de MADALENA e ao SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, que adote as seguintes providências:
1.) Criação de um Comitê Interprofissional Municipal Permanente de Segurança Escolar – CIMPSE, por meio de decreto, sob a presidência da Secretaria Municipal de Educação e composto por, no mínimo, representantes da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, da Secretaria de Assistência Social, Secretaria Municipal de Saúde, da Comunidade Escolar e de organismos governamentais e não-governamentais, integrantes dos eixos do sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente, com a finalidade de orientar, após reuniões periódicas, a gestão municipal acerca de ações concretas imediatas e de reorganização estrutural para promover a segurança de toda a comunidade escolar municipal e implementar a atuação dos profissionais em Psicologia e Assistência Social nas escolas, em cumprimento ao determinado pela Lei Federal nº 13.935/2019.
2.) ADOTEM as medidas administrativas necessárias à implantação das comissões de proteção e prevenção à violência contra crianças e adolescentes, previstas na Lei Estadual nº 17.253/2020, salvo se a estrutura escolar específica já contar com órgão ou comissão que desempenhe especificamente esse mister, caso em que deverão ser apresentados/comprovados resultados, inclusive numéricos e estatísticos, acerca do êxito da equipe e sistemática aplicadas;
3.) INFORMEM se a rede de ensino possui projeto de prevenção e enfrentamento à violência no ambiente escolar, com o envio de cópia do projeto, e no caso negativo, que apresente os encaminhamentos para a implementação e acompanhamento de projeto que atenda os pressupostos do art. 12 da LDB;
4.) INFORMEM quais as medidas de segurança atualmente existentes em nas creches e escolas municipais, especificando por cada unidade, se ela conta com no mínimo, um instrumento de segurança efetivo e operante (vigilantes, câmeras, porteiros, etc).
5.) INFORMEM se atualmente há protocolo municipal de atuação para prevenção e/ou contenção dos casos de violência escolar e atentados contra alunos e professores.
RESOLVE RECOMENDAR AOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRIVADOS que informem:
1.) Se a rede de ensino possui projeto de prevenção e enfrentamento à violência no ambiente escolar, com o envio de cópia do projeto, e no caso negativo, que apresente os encaminhamentos para a implementação e acompanhamento de projeto que atenda os pressupostos do art. 12 da LDB;
2.) As medidas de segurança atualmente existentes em na creche e escola privada, especificando, por cada unidade, se ela conta com, no mínimo, um instrumento de segurança efetivo e operante (vigilantes, câmeras, porteiros, etc).
3.) Se atualmente há protocolo institucional de atuação para prevenção e/ou contenção dos casos de violência escolar e atentados contra alunos e professores.
RESOLVE RECOMENDAR A COORDENADORIA REGIONAL de DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (CREDE 12) que informe:
1.) se a rede de ensino possui projeto de prevenção e enfrentamento à violência no ambiente escolar, com o envio de cópia do projeto, e, em caso negativo, que apresente os encaminhamentos para a implementação e acompanhamento de projeto que atenda os pressupostos do art. 12 da LDB;
2.) as medidas de segurança atualmente existentes em nas creches e escolas estaduais, especificando, por cada unidade, se ela conta com, no mínimo, um instrumento de segurança efetivo e operante (vigilantes, câmeras, porteiros, etc).
3.) se atualmente há protocolo estadual de atuação para prevenção e/ou contenção dos casos de violência escolar e atentados contra alunos e professores.
RESOLVE RECOMENDAR À POLÍCIA MILITAR que informe:
1.) as medidas de segurança atualmente existentes em nas creches e escolas do Município de Madalena, especificando se possível, qual unidade encontra com a segurança mais desfalcada e/ou que tenha acionado a Polícia Militar mais vezes para pedir auxílio para reprimir algum ataque;
2.) se atualmente há protocolo definido pela coorporação para atuação para prevenção e/ou contenção dos casos de violência escolar e atentados contra alunos e professores.
RESOLVE RECOMENDAR AO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a fim de que informe as medidas adotadas no sentido de promover a mobilização necessária por parte do Poder Executivo Municipal, para a implementação de projeto de prevenção e enfrentamento à violência no ambiente escolar, com apresentação de relatório detalhado.
Requisita-se aos notificados que dê ampla publicidade a esta recomendação por meio de divulgação no portal da transparência, prestando informações ao Ministério Público sobre as providências adotadas no prazo de até 15 dias úteis, devido a urgência que o caso requer, através dos endereços promo.madalena@mpce.mp.br e/ou whatsapp (88-99805-9509).
No caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, o Ministério Público informa que poderá adotar, a depender da justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento da ação civil pública cabível. 
EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário quanto às providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima extensão, contra o responsável inerte em face da violação dos dispositivos legais e direitos acima referidos.
COMUNIQUE o inteiro teor da presente recomendação a Exma. Prefeita de Madalena, ao Presidente da Câmara de Vereadores e ao Exmo. Juiz da Comarca Vinculada de Madalena, para fins de ciência e acompanhamento da matéria, ao Centro de Apoio Operacional da Educação (CAOEDUC) para conhecimento, nos termos da Resolução 36/2016, por meio do sistema informatizado SAJ-MP, bem como nos órgãos de imprensa da região (rádios/blogs/tvweb).
Publique-se no DOE. Registre-se. Arquive-se



     Madalena, 
� "Faca com mais de 30cm é encontrada em mochila de aluno de 10 anos que voltava da escola em São Francisco do Sul". Disponível em: https://www.facebook.com/search/posts/?q=s%C3%A3o%20chico%20online.


"Autor de ataque a creche em Saudades/SC planejava as mortes há 10 meses". Disponível em 


https://ndmais.com.br/seguranca/policia/bombeiro-conta-relatos-de-agressor-em-creche-de-sc-parecia-que-tinha-uma-meta/.


"Aluno com faca faz ataque em escola de SP". Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/articles/cx859ngdj35o


"Quatro crianças são mortas em ataque a creche em Blumenau". Disponível em: https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2023/04/05/ataque-creche-blumenau.ghtml


"Ataque em escolas deixa três mortos e 13 feridos em Aracruz, no ES". Disponível em: https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2022/11/25/ataques-em-duas-escolas-deixam-feridos-em-aracruz-norte-do-es.Ghtml.


"Brasil teve mais de 10 ataques a creches e escolas desde 2011; relembre", Disponível em: https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2023/04/05/brasil-teve-mais-de-10-ataques-a-creches-e-escolas-desde-2011-relembre.Ghtml.
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